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LEI N° 131/97, de 03 de Junho de 1.997.-

"DISPÕE SOBRE PROCESSO DE ESCOLHA E O FUNCIONAMENTO 
DO CONSELHO TUTELAR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS''.-

VLALDIR FUSTER PINHEIRO, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVAIS, 
COMARCA DE CATANDlNA, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI APROVADA PELA CÂMARA MUNICJPAL 
DE NOVAIS, EM SUA SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 02 DE JUNHO DE 1-997, 
CONFORME AUTÓGRAFO DE LEI N° 10/97. -

Artigo 1 º,-;•Esta Lei.(,lispõerSO,bre o processo .pe escolha e o fimcionamento do 
Conselho Tutelar criado p~la Lei MµrfüHpal 1,1<>~ ;:~~O ~J).8 de Abtjl <16 '.49~7, capitulo m, e estabelece 
normas gerais para a sua iri~~Ft~J ... · · · · · . <.:>·. . :;· · · .\i:.. . · .:;:>· <::· .· · . /::· 

·~o :2Q.- , O .. Co~~lhotutelar . é lU11 ~iiipê'fr~anece e/ autônomo não 
jurisdicional, vinculado adgüniStntivamente ao Conse.lho Mpni~~P.3.l : dtj~ Direitos da Criança e do 
Adolescente de Novais, <rin: á ~alidade ·de zelar pelo cimlpri ... b11t0 : dq~ direitos da criança e do 
adolescente. · · , > ··· )( 

•• ····~ ~·,~ O e~ício e(etivo dii, .i'funç~ • •&e Conselheiro Tutelar é 
considerado serviço públic9' ::rêle~;! .: e swfº9eéíspe,~. s91.D~t~; ;ppd~r~: ser revistas pela autoridade 
judiciária a pedido de que~!~â lêgttirnC> inferes~cfe é ~id~f!ido :~ ·impedir ou embaraçar a ação 
de seus membros. ···:· :·::·. · ·· '· · · · 

··;;.:;;.. ' .::.:. 
··:=:.: . '';:(. ,', ~ ; .··: .·.·.·:·.:.=; .. ;=::.: . )):'.> 

Artlgô ' 4~{'l: .() ·~çjpiode NÓvais·t~ l#ri''conselho Tutelar composto por 
cinco membros, escolhidos pelo voto direto; secreto e facultafrvo>.dos eleitores Novaense, para um 
mandato de 3(três) anos, permitida tuna recondução. 

Artigo 5°. - O Conselho Tutelar de Novais terá. competência legal para atuar 
em todo território deste Município e · exercerá todas as suas atribuições constantes da Lei Federal nº. 
8.069/90. 

os seguintes requisitos: 
Artigo 6°. - Para a candidatura a membro do Conselho Tutelw· ilerão exigidos 

I - Reconhecida idoneidade morai; 
II- Idade superior a 21 anos; e 
III-Residir no Município. 

' .... ' , ... 
,:,,~ 
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Attigü 7º. - A candidmura será individual, sem vinculação político-partidária 
e a sua inscrição deverá ser feitajlUlto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Novais, através de requerimento instruído com docmnentos probatórios de preenchimento dos 
requisitos exigidos na presente Lei, com antecedência mínima de 90 dias anteriores ü.o pleito, até às 17:00 
horas. 

Artigo 8º. - O candidato a Conselheiro Tutelar, para ter sua candidatura 
homologada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, deverá, além de 
preencher os requisitos dos artigos 6°. e 7°. desta Lei, satisfazer as seguintes condições: 

1 - Ter comprovada experiência no trato com crianças e ou adolescente; 
II- Ter disponibilidade de tempo para o exercício da função, inclusive no 

período noturno, sábados, domingos e feriados; 
ill-Demonstrar conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente~ 
IV-Não ser m.embro do Conselho Mtmicipal dos Direitos da Criança e do 

V - Ter julgadl&·improçedentes a& eventnaiejmpugnações apresentadas à sua 
Adolescente; 

:· . :: . · .. ·.·-~·- ·.:-: -:;;-; . .- . ::. ·:-.=·::;. ,: \ii;: ..... ::,=:.:~~~ 
... ;::?:i:. candidatura 

~ct. 9º. - A compfo~~~·ià~ p;·ee::~~me~t~; .~s requisitos elencados no 
artigo 6°. desta Lei, se farâ:piJ()S S~gu41~es proceSE!OS: . . .. _/ .· ·• ./ •.. •> 

~il-égrafo l.~J · · - .A aferiça<> da idon~i~ lijoral do candidato se fará 
objetivamente pela aprese,ntswAo do~ segiiinte~ docunient()S'. .. :.. . ;;r· '. . "·;•;;· 

I ·t ÇertidiO Negatíva dos C8rtóri0s ·de &otdstos dê Catanduva; 
.:ll~Cettidão Ne~v~ do SPC de Catan~a; ) ;,' ,/ 

Estado. 

IQJ .. ~rtidão ;Nêp.tiV. doe Distribuid~ree Cirts<é CrjJninais da. Comarca; 
Í\{:~!1:,A~etted~" Aef Antec.e..4.~n.le:~. Çr:fuii~âi~ .: .~ç~itfos pela Polícia Civil do 

:!~~~=~=:_=-__·-:'.- ·.: . '. ·:;'.;. . : >·~'.": : ~ ·. . _ ... · ...... ::: . : : \;~;/·.:~~~~;( 

P~o;,2°·~ . ~ A provaJI~ ·idade .. ~~Jaré}pela ,:,apresentação de Certidão de 
Nascimento ou Casamento e . ~. J.l\t, . ,rijs~~i~i:a no Mutiicípi<,; pelâ ~~~ent. de conia de água, enMgia 
elétrica, telefone ou qualquer outro dôemnerito .hé.bil. · · /: •·· · 

Artigo 10°. - A aferição de preenchimento doiil requisitos elenco.dos I e II do 
artigo 8°., será feita através de entrevista pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Novais. 

Artlgo 11 - O conhecimento do Estütuto da Criauça e do Adolescente, citado 
no inciso m do artigo 8°. , será aferido através de prova escrita a ser aplicada aos candidatos, sob a 
coordenação e fiscalização do Ministério Público. 

Artigo 12 • Homologadas as candidaturas, o Conselho 1\funicipa1 dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Novais publicará, em Edital, a relação de nomes dos inscritos para fins 
de eventual impugnação no prazo de 15 dias, junto a este órgão. 

Parágrafo Único - A homologação ocorrerá depois de esgotado o prazo para 
impugnação, estipulado neste artigo. 
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Artigo 13 - Ocorrendo impugnação, dela deverá ser cientificado o candidato 
para apresentar sua defesa no prazo de 5 (cinco) dias, competindo ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Novais, em igual prazo, relatar a decisão final a respeito, ouvido o 
representante do Ministério Público. 

Artigo 14 - Uma vez julgadas as impugnações, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de Novais, publicará na imprensa local, edital com os nomes dos 
candidatos habilitados ao pleito. 

Artigo 15 - Compete ao Conselho lvltmicipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Novais, sob a fiscalização do Ministério Público, nomear uma Comissão Eleitoral e 
estabelecer em Resolução específica, a ser publicada em edital, as normas e procedimentos para a 
realização do pleito eleitoral, especificação: 

processo eleitoral. 

I - O local, período e-docümentos.necessários para inscrição das candidaturas; 
II- O periodo-(Je catni)&nha el~hoi1.ll; 

· m-A data,J~&J<e bOrário de votaçãD ~- apuraçao; . 

~','.i:::l:~~=:fQ:!;iz;;~ª ao bom andamento do 
.:: .· 

. ~\t6 JApli~a-s~, no que Ç<mber, :i~:_:_disp~~ na legislação eleitoral em 
vigor, quanto ao exercicio :::a~ :~iQ e à ap1JfaÇão de· yotos, ;~ln ·dómq fica vedada a propaganda 
eleitoral nos veículos d~ QomµniçaçftO de ma8sa, admitindo-se' ;'somente' a realização de debates e 
entrevistas, sempre em igw.~l~~e de c:?ndiçõ~s. . . ·;:· :: ; . 

~o · l~t_~: () )'o•o .. ~H~rá, secrc~>e . cruht : ~·~itc>~ · põderá votar em apenas wn 
Candl

. dato. ··•:.::·::, · ., : · · ... · :,,. ·' · · ... -;::::,: · · .· :; .. · .. ... · · 
' <;:; ·: .. . ....... . 

. ' ~ ..... 

Artice: :!$.·,,. ".:À medÍda::;:·q~e ~is,:• voto~:<{~;~m : ~ndo apurados~ poderão os 
candidatos apresentar impugnaçõ~s 'que: 'serão deci9ida& ·de · p1anc(p~l~ Comissão Eleitoral, em caráter 
definitivo. ··· · · · · · ,. ,,, 

Artigo 19 - Serão considerados eleitos os 5 candidatos mais votados e 
suplentes todos os demais, por ordem decrescente de votos obtidos e o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e Adolescente de Novais fará publicar os nomes dos eleitos com o número de sufrágios 
recebidos. 

Artigo 20 • Em caso de empate considera-se eleito o mais idoso. 
Parágrafo Único - A mesma regra deste artigo aplica-se na organÍZafão da 

listagem de suplentes. 

Artigo 21 - Os membros eleitos serão nomeados pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Crian\)a e do Adolescente, tomando posse no Cargo de Conselheiro Tutelar no dia seguinte ao 
término do mandato de seus antecessores. 

Parágrafo 1º - Compete ao primeiro Conselho Tutelar empossado a. elaboração 
do seu Regimento Interno, no prazo máximo de 30 dias após a posse. 
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Pa.-ágrafo 2° - Todos os Conselheiros Tutelares deverão submeter-se a wn 
cmso de capacitação e ou treinamento específico na função, dada a natureza e relevância de suas tarefas. 

Parágrafo 3º - O expediente administrativo será integral, de segwida a sexta­
feira em horário comercial, sendo obrigatório o sistema de plantão ou sobreaviso, de 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 

Parágrafo 4° - Haverá, no mínimo, wna reunião semanal dos Conselheiros 
Tutelares, não sendo permitida a instalação com wn número inferior a 3 (três) Conselheiros e que estejam 
no exercício da:função. 

Parágrafo 5° - A população do mllllicfpio deverá. ser informada, através de 
todos os meios de comunicação disponíveis, sobre o local e horário de atendimento do Conselho Tutelar, 
bem como o tipo de serviço a que terão acesso. 

Artieo 22 ~ No caso de vacância do cargo de Conselheiro Tutelar~ será 
convocado o suplente imediato que cwnprirá o.,i"estante do mandato. 

Parágrafo ÚlllçQ . - N'P: haven9<>. BUplentes interessados ou em condições de 
assmnirem os cargos vagos, será convôeada: rio~ eleição peh~ Con~~.lho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente ;e Nov~spàm,.()pre.~cb.Unent~tdas ·Vagaii e °'rnan.ato dos novos Conselheiros 
eleitos estender-se-á aperuiil:,~,.:ôfiilal .~"m~•<,:,:Çonu~:>·: ·,, : · <;: .. ,!:;::: ,:i,. )::·' 

M~o: 23 · No . c~o de afas~ntos tem})(WáFío~{poderá ser convocado pelo 
presidente do Conselho M.cip~~os Difeiios daCriança:e do;Ad9Jegç,emé .. de Novais> para o exercício 
do cargo vago, o suplente ifi:iedi,nó~ ·pelo prazo que cturar· o afast~ent9/ . '' ·· 

na Lei 8. 069/90; 

< ~go 2.J _ PerdeÃ:~ .mandato o Conselheiro ~~far que: 
f~/franlferit ·st.residência para fora. d() :Mlfritcf pj9; . 
n+::~~ ç()n~ad9 p• Ç,rjlne ()1J .~9fltl'a'f~Ç,~ .~~ de natureza dolosa; 
m·~(?,r <:olii:leiuWo peJa p.jtiça d<)s c.rim~s ·~j·~·h~Ções administrativas previstas 

··=:n: = .·:: • • -.:·· :::. ;;:;;; 

IV-Vi~, ~f~e ;ê~nas pr9ib~çõês.::4o .~1jgii4o e seu parágrafo único da 
· · · : : :·: .::.,'' •.• . ' :" •' ,"'" · : .·· · " ' : . :: .. 1 

Lei Federal nº 8.069/90. 
Parágrafo Úní~~ -NÔ':~&so do in.~iso :fv~~ste artigo será demitido do Conselho 

Tutelar, o membro envolvido na queiltão que obteve menor votação no pleito e para ocupar em ordem 
d~~zn:-~n~ dt' votitftlo. 

Artiz:o 25 - A perda do mandato será decretada pelo Conselho Municipal dos 
Dfreitõs da Criança e do Adolescente de Novais, mediante provocação do Ministério Püblico, ou de 
qualquer cidadão interessado, assegurada ampla defesa. 

., , • ,.. .,. ,,..; it • .,.... • t i .- t • 1 " r r. t • ·• • • 1 

At'tlgo "'º -us conseme1ros 1 ure1ares receoerao mensrumeme, ru:e o Y 010. um 
do mês subsequente, uma verba de representação equivalente a 2 (dois) salários mínimos vigentes. 

Artigo 27 - A prestação de serviços e a remuneração fixada não gera. relação 
de emprego com a Mwiicipalidade e ocorrerá tão somente durante o exercício efetivo do mandato eletivo. 
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Artigo 28 - Os recw-sos necessários ao :funcionamento do Conselho Tutelar, 
inclusive a remwieração de seus membros, terão origem em dotação orçamentária mWiicipal própria, 
repassada ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, criado pelo artigo 6° da Lei Municipal nº 
130 de 08 de Abril de 1997. 

Artigo 29 - Seis meses antes do término de cada mandato do Conselho Tutelar, 
o Conselho MWiicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Novais deverá organizar nova 
eleição. 

Artigo 30 - Compete ao Conselho MWiicipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Novais, decidir quanto à necessidade de instalação, em época oportwia, de mais de wn 
Conselho Tutelar. 

Artigo 31 - A8 situações nãQ .. previstas nesta Lei ou que derem margem a 
interpretação ambígua, serão decididaS}Jttâvé;s::~de. ReS91uçlo. d9 Conselho Mllllicípal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Novais, õµVid() .o Mini~o Públieó no que lhe couber. 

~a·àf~ :.~Wi.:~~i~~:vfgor:~:dam!:·~e,:.:~~a publicação, revogadas as 
disposições em contrário. '' · · . . . . ' · ·' ·:· · ' ·:::: 

.~ N'OV~~J;,:!lias de Junho de 1997.-
:: . . :;; : ::·; : .· ;:·· 

.· .. : 

.. 
• · .... r, =: 

' ··. · 

· .. ·: 

.. 

Registrada tfp:.jJ,,Jlt~l por·afinClo em,Iotal da~_,~ 'de~ Prefeitura na data supn. 
. . .: .: .: . . . ::! : ~;; ; 

F ABIO DOND!!lll1~ DA SILVA 
Assessor istrativo 


